
O Brasil tem vivido, nos últimos anos, situações recorrentes de 
emergências na saúde pública em razão de epidemias que colocam 
em grave risco a saúde da população, exigindo uma atuação eficiente 
do governo. Esta obra se propõe, então, a analisar criticamente a 
legitimidade das ações de governo no estado de emergência na saúde 
pública, discutindo seus limites e possibilidades, tratando de temas 
como internação compulsória para realização de tratamento de saúde; 
vacinação obrigatória; ingresso forçado em imóveis particulares 
para fins de controle sanitário; isolamento de pessoas, grupos 
populacionais ou áreas; além de outras tantas providências que podem 
ser tomadas no interesse da prevenção, do controle ou da erradicação 
de epidemias. A análise crítica é feita considerando as particularidades 
do constitucionalismo brasileiro, com grande parte da população 
vivendo sem acesso aos direitos mais básicos de cidadania, bem como 
os desafios no estabelecimento de um marco regulatório para as ações 
de governo no estado de emergência na saúde pública.
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